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São Paulo, -2-2 de	 de 1993

yem 42 e /ia ot e èfr, 2

GABINETE DO PREFEITO

°Pio Á 5. 2. n.o	
'	 9 3 /93

processo no. 16-000.300-93*97

••••n,W.MI

Dgifi ()
/-9" : ‘2	• 3

Senhor Presidente

PAULO MALUF
Prefeito

Tenho a honra de. encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que dá nova redação ao

"caput" do artigo 3o. da Lei no. 10.032, de 27 de dezembro

de 1985, com a alteração introduzida pelo artigo 2o. da Lei

no. 10.236, de 16 de dezembro de 1986.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha Ata consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias
xerográficas de fls. 74, 75 e 76 do processo no. ..
16-000.300-93*97 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs
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Dá nova redação ao "caput" do

artigo 3o. da Lei no. 10.032,

de 27 de dezembro de 1985, com

a alteração introduzida pelo

artigo 2o. da Lei . no. 10.236,

de 16 de dezembro de 1986.

A Câmara Municipal de São Paulo oltoteh:

Art. 1o. - O "caput" do artigo 3o. da

Lei no. 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a alteração

introduzida pelo artigo 2o. da Lei no. 10.236, de 16 de

dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

MO - 026- DGM
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Registro 10.863

"Art. 30. - O Conselho compõe-se dos

seguintes membros, nomeados pelo

Prefeito:

I - Um representante da Secretaria

Municipal de Cultura;

II - O Diretor do Departamento do

Patrimônio Histórico da Secretaria

Municipal de Cultura;

III - Um representante da Secretaria dos

Negócios Jurídicos;

IV - Um representante da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano;

V -	 Um representante • da Secretaria

Municipal do Planejamento;

VI - Um representante da Secretaria de

Vias Públicas;

VII - Um representante do Instituto de

Arquitetos do Brasil - Seção de São

Paulo;

VIII - Um representante da Ordem dos

Advogados do Brasil - Seção de São

Paulo;

IX - Um representante do Conselho

Regional de Engenharia e Arquitetura -

Seção de São Paulo;

X - Um representante do Instituto de

Engenharia;

MO- 026- DOM
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Ace!ist.ri::;7e Olivexra
Assistente Técnico de Direçào A I

Reuistro 10.863

XI - Um representante do Sindicato das

Empresas de Compra, Venda, Locação e

Administração de Imóveis Comerciais e

Residenciais de São Paulo - SECOVI.".

Art. 20. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 3 . - Esta lei entrará em vigor na

data de	 sua publicação, 1 revogadas as disposições em

MO- 026- DOM
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Aveeina Aceitsmar (-1ra
Assistente Técnico de Direção

EXPOSIÇÃO DE M0TIV0 istro 10.863
-4

O presente projeto de lei objetiva dar

nova redação ao artigo 3o. da Lei no. 10.032, de 27 de

dezembro de 1985, que trata da composição do Conselho

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.

O referido Conselho foi criado pela Lei

no. 10.032, de 27 de dezembro de 1985. Tendo em vista,

porém, a necessidade de aperfeiçoar esse texto legal, foi

editada a Lei no. 10.236, de 16 de dezembro de 1986,

alterando e revogando dispositivos da Lei no. 10.032/85.

Dentre outras disposições alcançadas,

deu-se nova redação ao artigo 3o. da lei criadora do

Conselho, procurando adequar a composição do colegiado a

dados da realidade.

Nova alteração	 agora se	 impõe,

procedendo-se à exclusão do Conselho do membro do

Legislativo Municipal, atendendo-se à decisão judicial que

impede a subordinação hierárquica dos Poderes.

Com efeito, a participação dos membros

do Legislativo	 em Comissões	 do Executivo	 tem	 sido

MO- 026- DGM



considerada

fwba Lã	 (=3' 	 pre3.
e.' 	 o `5`31G'  de 19_5a,

Empresas de Compra, Venda, Lopa

Imóveis Comerciais e Residenciais

Administração de

Paulo - SECOVI.

MO - 026 - DGM
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AssiElente Técnico de Circção I
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inconstitucional	 por nossos	 Tribunais,

mencionando-se, nessa linha, a decisão proferida pela

Colenda 4a. Câmara Civil do Egrégio Tribunal de Justiça de

São Paulo, nos autos da Apelação no. 57.840.1.

Por sua vez, examinando . o assunto, a

Consultoria Jurídica da Secretaria dos Negócios Jurídicos

adotou o mesmo entendimento, em parecer embasado nas

manifestações dominantes da doutrina e da jurisprudência.

Esse entendimento, aliás, por sua sólida

fundamentação, resiste à mudança operada no ordenamento

jurídico brasileiro, com a promulgação da Constituição de

1988.	 Isso porque os preceitos invocados naquele parecer,

para sustentar	 a fundamentação	 no . sentido	 da

inconstitucionalidade da participação	 de	 membros	 do

Legislativo em Comissões do Executivo, são, em seu conteúdo,

• rigorosamente os mesmos contidos na atual Constituição.

Diante disso, impõe-se a exclusão do

representante da Câmara Municipal no Conselho, não obstante

o reconhecido respeito devotado pelo Executivo aos nobres

Vereadores. Trata-se, em verdade, de medida cujas razões

escapam ao Executivo, que não vislumbra alternativa diversa

da aqui proposta.

Por outro lado, são acrescidos mais três

representantes, antes não incluídos: da Secretaria de Vias

Públicas, do Instituto de Engenhatia e do Sindicato das
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Cumpre esclarecer, por derradeiro, que o

projeto, ora encaminhado, consubstancia matéria já

apresentada a essa Augusta Casa, através de mensagem

anterior - Projeto de Lei no. 288/88 - 	 retirada da

tramitação para reexame pelos órgãos técnicos competentes.

Assim, segue a presente à criteriosa

apreciação dessa Colenda Casa de Leis, que nela,

certamente, aporá o indispens" el aval.

Acompanh m	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

MO- 026- DGM
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LEI N9 10.032 , DE 27 DE dezembro DE 1.985
•

Dispõe sobre a criação de um conselho municipal
• de preservação do patrimônio histórico, cultu-

ral e ambiental da Cidade de São Paulo.
1

;MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	 das
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 18 de dezembro

i 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO	 I

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO

PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL

DA CIDADE DE SÃO PAULO	 (CONFRESP)

Art. 19 - Fica instituído o Conselho ' Municipal

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural 0 Ambiental

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão dolegiado de assesso-

ramento cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de çultura.

seguem:

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se

s

.1

1 110	 •

.1	 - .Deliberai sobre o tombamento de bens m6-:

veis e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo.

II	 - Comunicar o tombamento de bens 'ao	 ofi-.

cial do respectivo cartório de . registro para realização dos com

petentes assentamentos,•bem como aos órgãos estadual e	 federal

de tombamento.

III - Formular diretrizes a serem	 obedecidas

na política de preservação e valorização dos bens culturais.

IV	 - Promover a preservaçãO e 'valorização dzi

paisagem, ambientes e espaços ecológicos iMportantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e

ecológica, mediante a utilização .dos instrumentos legais exis-

tentes, a exemplo de instituição de âreas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. •
L-

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.° 	 [LH &ATIVO 
/(
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V	 — Definir a ãrea de entorno do bczn_Loalhadío.8,3
rceszisay

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas.

VI	 - Quando necessãrio, opinar sobre planos,

projetos e propostas de qualquer espécie referentes 	 preserva

ção de bens culturais e naturais.

VII - Promover, a estratégia de fiscalização da

preservação e do uso dos bens tombados.

VIII - Adotar as medidas previstas nesta	 lei;

necessãrias a que se produzam os efeitos do tombamento.

IX - Em caso de excepcional necessidade, deli

berar sobre as propostas de revisão do processo fte tombamento.

X	 - Manter permanente contato com organismos

¡públicos e privados, nacionais e internacionais, visando a obten

ção de recursos, cooperação técnica e cultural para planejamento

das etapas de pre!servação'e revitalização .PM5 bens culturais e

Laturals do Município.	 .

XI _- Quando necessãrio e em casos de maior ni

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e den.o

P.ição, bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento

t
de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em -imóveis

¡situados em local definido como ãroa de preservação de bens.cul-

turais e naturais, ouvido o 'órgão municipal expedidordàrespecti

I va licença.

XII -.Pleitear benefícios aos Proprietãrios de

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas

O Conselho compõe-se dos seguintesnrn

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados

!pelo Secretãrio Municipal de Cultura:

I	 -.Um representante da Secretaria Municipal

Ide Cultura.

II - O diretor do Departamento do Património
;
IHistórico da Secretaria de Cultura. 	 !

III - O Vereador presidente da Comissão de Cul

•
/tura da Cãmara Municipal de São Paulo.

•°11-00

3

'bens tombados.

nesta lei.

úts°'
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Municipal de 55o Paulo.

V	 - Um representante da Secretaria de Habita

:ção e Desenvolvirtento Urbano do Município de São Paulo.

VI	 - Um representante da Secretaria Municipal

1
Ido Planejamento.

VII - Um representante do Departamento	 Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município de 	 São

¡Paulo.

VIII - Um representante do Conselho de 	 Defesa
,
do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT).

IX - Um representante do Instituto dos Argui-

tetos do Brasil (1A13). 	 .

X	 - Um representante do Conselho Estadlial do

•Meio Ambiente (CONSEMA). 	 .

!	 XI - Um representante da Ordem dos 'Advogados

-do Brasil (OAB/SP).	 •

ibiente da Procuradoria Geral de Justiça.

XIII - Très representantes escolhidos pelos de-

mais integrantes do Conselho, indicados pelas Entidades Cultu-

rais abaixo relacionadas, e outras cong&neres convidadas sendo

que, cada uma delas indicará um único membro:

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos;

b) Unido dos Escritores Brasileiros;

-	 c) Associação Nacional dos Professores Universi

Vários de História:

"	 XII .. Um representante da Curadoria do'Meio AmUm representante da Curadoria dO'Meio Am'

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros;

e) Instituto Histórico e Geográfico de São Pau-

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ción

g) Instituto de Engenharia;

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil;

i) Associação Paulista de Museólogos;

j) Sindicato dos BibliotecArios no Estado 	 de

. São Paulo.

...'-`
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XV - Três representantes do Departamento do

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia

e Museus e de Preservação.

XVI - Dois representantes da Universidade - de 1

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo . e outros Dopar

tamentos ligados à área de preservação.

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de .

! pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

1 
ração tão somente quanto.a este bem.

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido

•Ilpor.eleição entre seus membros.	 .

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante,'sua repre,

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo manda-

to, reduzindo-se o quórum..

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também

ocorrerá com a ausência do representante por três reuniões •con

secutivas sem justificativa.	 •

§ 49 - O Conselho terá urna Secretaria Executiva•

e um corpo de assessoramento de diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história,golo-

ecologia,	 organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

. tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva- .

ção do patrimônio histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos

federal, estadual e municipal, que serão convidados, em cada ca

•so, a participar de suas reuniões sem direito a voto.

• Art. 49.- O mandato dos membros do Conselho, 1=

: como de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. .

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme esta-

,belecido em seu Regimento Interno.

¡Folha ki.e_____
la: 	 40 9>c't (•=2  ao; ..ik cr) 

A r .; _:, .•'-_,,,,l';'.1'z' 	 1 • eohç
XIV - Trés membros da sociedade civii/WitêlMte—recniçoa.:71..)ti-eçzo

Reiistro 10.863
de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada

a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal.
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Art. 69 - O exercício das funções de ConscReOsin2 Co n r, clteg ¡si	 0. 863

ro é considerado de relevante interesse público, e não poder.,

por qualquer forma, ser remunerado.

TITULO II

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO

.Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pre-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis,

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite

tônico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico,

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es-

pecial proteção,do Poder.Público-Municipal.,

Parágrafo'único - O tombamento deverá recair de

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e

i estadual.

aberã ao CONPRESP formular as dirá-

'trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação -de

ibens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis

para . tanto, independentemente da utilização direta do tomba:nen-
;
Ito.

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de

!bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regis

tros dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

, toriamente:

- Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan-

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis.

II - Livro de Registro dos bens de valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico.

III - Livro de Registro dos bens históricos,

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos.

IV - Livro de Registro dos parques, logradou-.

, ros, espaços de lazer e espaços livres urbanos.

V	 - Livro de Registro de edifícios, sistemas

: 'viários, conjuntos arquitetõnicos e urbanos representativos e

monumentos da cidade.
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VI - Livro de Registro de bens move s421151.effie

do-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peçasR istro 10.863

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

res.

a

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole

t ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga

toriamente feita uma relação das peças que se constituirá 	 em

anexo-obrigatório do registro respectivo.

Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural

i 
ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni

! co de apoio.

-
L 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados

simultaneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con-.

selho, levando-se em conta a ambióncia, visibilidade e harmonia.

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem inclutr diretrizes difc-

' renciadas de utilização e preservação nos casos em que tais in-

•dicações.se fizereM,pecessárias. 	 .	
.

• •

Art.-I2 - Não serão passíveis de tombamento os

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações diplo

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

: me.

TITULO

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem

respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio.,

protocolado junto ao CONPRESP.

' Parágrafo único - . 0 pedido deve estar instruído

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa

e documentação sumária.

Art. 14 - O processo será aberto por resolução

do Conselho que será publicada em até trás dias úteis contados

.da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no Diário

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande tira-

gem.
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§ 19 - independentemente da publicaç jiu )ulerida

neLte artigo, dever o proprieGrio ser notificado.

§ 29 - Com a abertura do processo de toi.bacnto

o bem em exame terá o mesmo regime de preservação do bem tordba-

do até a decisão final do Conselho.

Oreliff ' Efetiva-se o tombamento por resolução

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual

caberá, no prazo de quinze dias, direito de contestação por

qualquer pessoa física ou jurídica, protocoladajuntoa000NPRESP.

Parágrafo único Examinadas as contestações pe

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento.

Em caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tom

' bo, não cabendo dela nenhum recurso. 	 •

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros 	 do

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações 	 tomadas

por maioria de votos, cabendo ao presidente, além do seU, o vo.-

pra
111

/ 1 -•

to de qualidade.

Parágrafo çinico - Todas as outras deliberações

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de

bens que não envolvam tgmbamento, serão efetivadas conforme de-

terminar o seu Regimento Interno.

Art. 17 - O CONPRESP providenciará mo caso do-

tombamento do bemimóvel, o assentamento da respectiva resolu

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, o assenta-

mento será realizado no Registro 'de Títulos e Documentos.

TITULO IV

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 	 • -

E O ORGÃO TÉCNICO DE APOIO

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá:

- Fornecer subsídios técnicos que forem ne

!cessários ao Conselho;

II	 - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con-

selho;
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Cul-

dotura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento
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III - Encaminhar proposições c estudos atinen-

tes ã questão de preservação para del iberação do Consenio;

IV	 - Planejar eefetuar as medidas previstas nos

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário

'o Conselho;

V	 - Divulaar as decisSes dn ent~lhn.V	 - Divulgar as decisões do Conselho;

VI - Administrar o FUNCAP;

VII - As demais constantes nesta lei.

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de

Conselho.

TITULO V

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO

Art. 20 Em nenhuma circunstância o bem tomba-

do-poderá ser destruido, demolido, mutilado.

Art. 21 - O bem tombado só poderá ser reparado,

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia

• A" 2e,,,,i
. ik. 236w-b;
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autorização do órgão técnico de apoio e,' se necessãrio do Conse

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução.	 •

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas.

- 411111112~0 bem tombado não poderá sair do Muni-
cípio, exceto para efeito de intercãmbio cultural, e mesmo nesta

mediante autorizaçãoautorização do Conselho,

escrito e com pelo menos 30 (trin-

responsável pelo bem.

Concedida a autorização pelo Conselho, ex

pedir-se-á uma guia de trãnsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas

da data prevista para seu retorno ao território municipal.

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão

; técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a

sua integridade.

necessãrio do Conse

orientação e

hipótese, por prazo reduzido,

que deverá ser solicitada por

ta) dias de antecedeneia pela

Õr 1



Art. 23 - Quando o des]ocamento ocorrer dentle

território municipal, o Conselho dever5 ser avisado com antc . ce-

déncia de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a locolir::

iça° proposta para o bem.

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto do

1 bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato ao

Conselho no prazo de quarenta e oito horas.

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas

quaisquer outras indicações.

* Art. 26 - As secretarias municipais e demais õr

gãos da administração pública direta ou indireta, com compeUn-

cia para a concessão de licenças, alvarás c outras aUtorizaçC'es

para construção; reforma c utilização de prédio, desmembramento

de terrenos, poda ou,J4rrkl»ãda.&..clzpéeimos vegetais,— oLterz4,-

çoes quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	 de
.	 .	 .

seus acidentes, caça e pesca em áreas de propriedade pública ou

: privada deverão consultar previamente ao Conselho, antes de qual /

quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando

; as respectivas áreas envoltórias.

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que Cou-

ber e de acordo com os ' instrumentos normativos adequados, os

encargos de registrar as infrações á presente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais.

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens

colocados sob o regime desta lei.

Art. 28 - O DPH manterá comunicação com • es

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicaçãode ati

vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondóncia bu

rocrática. •

Art. 29 -*A alienabilidade dos bens tombados por

esta lei submete-de ás restrições do Decreto-lei Federá]. n9 25,

de 30 de novembro de 1937.
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Art. 30 - As sanções e penalidades constanteçd-s Registro 10.863

te titulo são aplicáveis com base na responsabilidade 	 objetiva

do proprietário do bem tombado, na simples ocorrência de fatn

que viole qua]quer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente

apurados.

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitara o

proprietário a aplicação das seguintes sanções conforme a nature

za da infração:

- Destruição, demolição ou mutilação do bem

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal;

.	 II	 - Reforma, reparação, pintura, restauração-

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100%

(cem por cento) do valor venal;

III Não observância de normas estabelecidas

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal.

3f2'.} No caso de bem móvel, o descumprimento

das obrigações desta lei sujeitará o proprietário a aplicação

'das seguintes sanções:

I - Destruição ou mutilação: multa de valor

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez

mil) Obrigações Reajustaveis do Tesouro Nacional (ORTN's).

II - Restauração sem prévia autorização: multa

de valor equivalente a no mínimo 500 (quinhentas) e no Máximo

5.000 (cinco mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional

(ORTN's).

III - Saída do bem para fora do território muni

cipal sem autorização: multa de Valor equivalente a no mínimo

100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Rcajustaveis do Tc

souro Nacional (ORTN's).

IV - Falta de comunicação na hipótese de dxtra

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veis do Tesouro Nacional (ORTN's).



-
Art. 34 - Sem prejuízo das sanções 	 estabeleci

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado as suas custas, de
conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de

apoio.

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. .

-(...„k 29) Na falta de ação do proprietãrio, no pra
zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providen-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§.

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an-

-terior, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada.

TITULO VI

DA . ALOCAÇÃO DE RECURSOS

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado

tarã as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, as

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.

Fica instituído o Fundo de Proteçãodb

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos

são destinados ã execução de serviços e obras de manutenção e

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAP:

I	 - Dotações orçamentárias.

-II - Doações e legados de terceiros.

III - O produto das multas aplicadas com base

nesta lei.
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__-----(:-Art. 33)) Nos casos previstos nos númeios 1 c 11
do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior co

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas.

4o;
90
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lhe sejam destinados.

(-- Art. 36 ..;.:>0 FUNCAP poderá ajustar contratos de/- 	

financiamento ativo ou passivo, bem como acelerar convénios e

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as

finalidades do Fundo.

Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto ã Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade.

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le

gais de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem

prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu

nicípio.	 •	 •

Art. 41 - Os relatórios de atividades', direi-

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente ã

Secretaria Municipal de Cultura.

TITULO VII .,

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 42 - O Conselho de Preservação do Patrimó

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man„

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombados

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondência bu-

rocrática.

Art. 43 - O Conselho Municipal de Tombamento

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias apõs

sua instalação

	 <AFC".."1"r=y Secretário Municipal de Cultura com
r---

vocará diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho.

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	 de
1.985, 4329 da fundação de São Paulo.

: MARIO COVAS, PREFEITO
; JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negõcios Jurídicos
; DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças

GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano

: JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos NegOcios Extraordinãrios

, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro
' de 1.985.

JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
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LEI N9 10.236	 , DE 16 DE Dezembro DE 1.986

--Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Preser
vação do Património Histórico, Cultural í
Ambiental da Cidade de São Paulo -
CONPRESP.

•
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municiplo de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - VETADO.
Art. 29 - O "caput" do arto 39 da Lei

n9 10.032; de 27 de dezembro de 1985, passa \a vigorar com
a seguinte redação:'

"Art. 39 - O Conselho compée-se dos se-
guintes - membros, nomeados pelo Prefeito:

I - Um representante da Secretaria Municí
pai de Cultura;	 •

II - O Diretor do Departamento do Patrimé
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;

III - Um Vereador, referentemente, O Presi
dente da Comissão de Cultura da Camara Municipal de Sí5

Paulo;
IV - Um representante da Secretaria dos Ne

gOcios JurtdicoSt
V - Um representante da Secretaria da Ha-

bitação e Desenvolvimento Urbano; •
VI - Um representante da Secretaria Munici

pal do Planejamento;

• VII -. Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção - de São Paulo; .

VIII -Um representante da Ordem dos Advoga
dos do Brasil - seção de São Paulo; 	 •

IX - Um representante do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo;

X - VETADO
XI - VETADO
XII - VETADO

XIII - VETADO
XIV - VETADO
XV - VETADO

. XVI - VETADO.
Art. 39 -'0 artigo 89 da Lei )1 0?,v10.032, de

27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com seguinte
redação: -

"Art. 89 - Caberá ao CONPRESP, . conjun
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di=
retrizes e as estratégias necessárias para garantir a pre
servação de bens culturais e naturais".

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo úni
co da Lei 09 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passam í
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje
to de Resolução do Conselho, por Ato do Secretário Munici
pai de Cultura, publicado no Diário Oficial do Municiplo:
do qual caber, no prazo de quinze dias, contesta,, jun
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa flsica ou juriaica.

Parágrafo único-Examinadas as contesta
ções pelo Conselho, este opinará pela mam-tenção ou nãõ
do tombamento. Em caso de manutenção, serã a resolução
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo".

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22 - O bem tombado somente poderá,
sair do MunicIpio para efeito de interciablo cultural, e,
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori
zaçáo do Secretário Municipal de Cultura, com anuéncia elS

Conselho, que deverá ser solicitada por escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedéncia pelo responsa
vel pelo bem.	 •

ORIUNDA DO l'IlOJEM DE LEI N."  -dg-1  1 EXECUTIVO I
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,Iji Jo. #(3/8.
--P .02 a(i/es-



Furai:a N.o	 A À. 	 pri&a.

V--2't<>"',  de le 215
Lsaet*c

Registro 10 863

0".
C`Mgc•••!..1.n.•

411

TO*

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-A uma guia de transito fue devera acompanhar o bem,
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de
24 horas apõe a data prevista para seu retorno ao territõ
rio municipal."

Art. 69 - Os incisos I, II, III e IV do
artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
passam a vigorar com a seguinte redação:

a) " I - Destruição ou mutilação:	 multa
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LEU),

b) • II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mlnimo 500 (qui-
nhentas) e no mãximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco
Central (Lfez):

c) • III - Salda do bem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva
lente a no mlnimo 100 (cem) e no zAxisiç 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LBCs):

d) • IV - Falta de comu ação na hipóte
se de extravio ou furto do bem tomábado, ulta equivalente-
a no mlnimo 100 (cem) e no mãximo 1.000 	 1) Letras do
'Banco Central (LBCs).

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 -10.032,
de 27 de dezembro de 1985, passa • vigorar tom a seguir:
te redação:

"Art. 33 - Nos casos previstos nos núme-
ros 1 e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha
valor superior ao mínimo da multa, o Secretirlo Municipal
de Cultura fica autorizado a elevar em atõ 10 (dez) vezes
o valor mikimo das multas neles cominadas."

Art. 89 - O parãgrafo segundo do artigo
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa -a

_vigorar com a seguinte redação:
•

-

1 .

	 "	 .1 29 - Na falta de ação do propriettrio,
no	 de 60 (sessenta) dias o COMPBESP	 recomendari

-	 '"its =Sacias que entender o:ti:lenis.'	 • - -	 -
Art. 99 .• O artigo 36 da Lei nO 10.032,

de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguin...te redação: • .-	 .	 .
. - ..	 •art. 36 - rica instituído o Fundo de Pró
teço do Patrimõnio Cultural e Ambiental 	 Paulistano
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP e representado ativa e pas
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos são destinados

- ii execução de serviços e obras de manutenção e reparos
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento."

Art. 10 - Ficam revogados os artigos 38 e
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985.

Art. 11 - As despesas com a execução des-
ta lei correrío por cont* dai dotações orçamentãrias pró-
prias.

Art. 12 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação. 	 .	 .
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de Dezembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO	 .
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHUS BARRETO, Secretario das Finanças
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretario Municipal de Cul-
tura
JOÀ0 APARECIDO DE PAULA, Secretario da Habitação e Desen-
volvimento Urbano

' MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal dc
: Plauejamento
; ALES FRIJA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 16 de

• Dezembro de 1.986.
' JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal

•



i:.,i,...__;"--1,76.1.
....,,,	 La-______QC d e 19.3....

-- - i•
í	

A	 ilM454

F.O

.* .	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAeAL --- .-- ,v- •

uS1S ente 	 ..) de Dite ; •'0 III

n-7" .'. 1	 -	 " , f .. '. ' - .ot p, . 1:"!•,1,... , f,	 12 - V

Folha de informação n°	 ReSiS	 ; o  864 	

dO Processo	 n.o  16-000.300-93*97 	em  2 (  /  0-3  1?3  (a).	 i '",‘"'''
'!N

?tal-	 ,,,,ix"•

5 ('

Interessado : SMC/AJ

Assunto	 : Composição do CONPRESP

S. G. M. 

Senhor Chefe de Gabinete

A Secretaria Municipal de Cultura, por seu

D. Titular, solicita a formalização dos atos de nomeação obs

representantes indicados para comporem o Conselho Municipal

de Preservação do Patrimônio HistOrico, Cultural e Ambien-

tal da Cidade de São Paulo - CONPRESP, suscitando ademais a

questão da participação de representantes do Poder Legisla-

tivo no referido conselho, por força de dispositivo legal

que, embora tido por inconstitucional, permanece em vigor.

As conclusôes lançadas no douto parecer da

Àssessoria Jurídico - Consultiva da Procuradoria Geral do

Município resistem, por sua sOlida fundamentação, à mudan-

ça no ordenamento jurídico brasileiro, ocorrida com a pro-

mulgação da Constituição de 1.988. De fato, os preceitos in

vocados naquele parecer, para sustentar a fundamentação no

sentido da inconstitucionalidade da participação de Verea-

dores em ComissOes do Executivo são rigorosamente os mesmos

estampados na Constituição ora em vigor.

Assim sendo, a não designação de membro in-

tegrante do Poder Legislativo nos órgãos de deliberação ins
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talados no âmbito da Administração Municipal, a despeito da

vigencia da Lei n 2 10.032, de 27 dedezembro de 1.985, com

a redação que lhe foi dada pela Lei n 2 10.236, de 16 de de

zembro de 1.986, se nos afigura adequada e consentãnea aos

princípios constitucionais que referem a independéncia dos

poderes do Estado.

Com essas consideraçOes, permitimo-nos suge

rir o encaminhamento deste processo à Assessoria Técnica do

Gabinete para a fonmdização dos atos de nomeação propostos

pela D. Secretaria Municipal de Cultura, e na seqüência à

Assessoria Tecnico - Legislativa para, em sendo esse o en-

tendimento compartilhado por V. Exa., promover a elabora-

ção de projeto de lei para alteração da legislação referen-

te ao CONPRESP, suprimindo a indicação de membros do Poder

Legislativo para integrar o Conselho.

À elevada apreciação de V. Exa..

São Paulo, ,3/7de,,(4-2a--(£1,- de 1.993.

.ffir

ÁWlfarà €-£

FERNANDO DE PAULA SI.OES
Assessor Juridico Chefe
Gabinete do Prefeito

S.G.M./A.J.

-\ikl bML,/ajss.
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 SGN1 - Assessoria l'écnica
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Saída

Interessado : SMC/AJ

Assunto	 : Composição do CONPRESP

SGM/AT

Senhora Assessora Chefe

Para as providencias necessárias a formali-

zação do atos de nomeação dos membros indicados para compor

o Conselho Municipal de Preservação do Património Histótico,

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.

Após, solicito fazer encaminhar o presente à

D. Chefia da Assessoria Técnico - Legislativa, para elabo-

ração de projeto de lei de alteração da composição do refe-

rido Conselho, nos moldes da propositura encartada a 	 fls.

37/41, com vistas à oportuna promoção ao exame do Sr. 	 Pre-

feito.

São Paulo, 01 de abril	 de 1.993.

ENNIO BASTOS DE BARROS
Chefe de Gabinete - S.G.M.
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io
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta a Lei 10.032/85

S.P. ,04/06/93

À Com. de Const. e Justiça

_ 7- / 	

--.1LUIZ AREI/V.3 DE CARVALHO
Ass. Tecn. Le,-1. euf ..1 - A. T. 1.1.

e a Lei 10.236/86.

CÓD. 0233
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Ver. DARCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.
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I(	 Registro 70.86345

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis -

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, .2310603

Ver.

DEFERIDO
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 396/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
Sr. Prefeito, que visa dar nova redação ao art. 39 da Lei
n2 10.032/85, a fim de excluir, da composição do Conselho
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultu-
ral, e Ambiental da Cidade de São Paulo um membro Vereador
(inciso III, art. 39) e incluir representantes da Secreta-
ria de Vias Pablicas, do Instituto de Engenharia e do Sin-
dicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Adminis-
tração de Imóveis Comerciais e Residenciais de São Paulo.

Segundo a justificativa do projeto a exclu-
são do membro Vereador deve-se ao fato de ser inconstitu-
cional a participação de membros do Legislativo em Comis-
sdes do Executivo, por ferir o princípio da separação de
poderes.

EntendeMos, contudo, que tal argumentação
não procede. De fato, o CONCRESP, como se vê do art. 12 da
Lei n9 10.032/85, é um órgão basicamente de assessoramento
cultural da Secretaria Municipal de Cultura. Aliás diver-
samente do que sugere a justificativa, o CONCRESP não é
uma comissão, mas um conselho, cuja função seria justamen-
te opinar sobre os assuntos levados ao seu conhecimento.

Ressaltamos, também, que embora atribuída
competência deliberativa ao CONCRESP (art. 29, 1, Lei
10.032/85) a função do membro Vereador continua sendo me-
ramente de assessoramento, eis que o conselho é composto
no total de 9 (nove) membros.

Observamos, finalmente, que o Vereador,
além de exercer função não remunerada no Conselho, não
incide em qualquer incompatibilidade eis que a própria
Constituição Federal prevê a possibilidade do exercício
concomitante da Vereança e de função pública (art. 30,
III, Constituição Federal).

No entanto, sob o ponto de vista da inicia-
tiva, a propositura está amparada no art. 13, XVIII, art.
35. , pará grafo 22, I e IV e art. 69, XVI, todos da Lei Or-
gânica do Município.

•
Pela Legalidade.

Todavia, visando adaptar o projeto a uma
melhor técnica legislativa, eis que este não altera somen-
te o "caput" do art. 32 da Lei n2 10.032/85, com a redação
dada pela Lei n9 10.236/86, mas o artigo como um todo, su-
gerimos o substitutivo . a seguir:



Substitutivo n2	 /93 ao projeto de lei n2 346/93.

Dá nova redação ao artigo 32 da Lei
n2 10.032, de 27 de dezembro de
1985, com a alteração introduzida
'pelo artigo 22 da Lei n2 10.236, de
16 de dezembro de 1986.

A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - O artigo 32 da Lei n2 10.032 de
27 de dezembro de 1985, com a alteração introduzida ' pelo
artigo 22 da Lei n2 10.236 1 de 16 de dezembro de 1986,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 32 - O Conselho comp3e-se dos seguin-
tes membros, nomeados pelo Prefeito:

I - Um re presentante da Secretaria Munici-
pal de Cultura;

II - O Diretor do Departamento do Patrimó-
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;

III - Um representante da Secretaria dos
Negócios Jurídicos;

IV - Um representante da Secretaria da Ha-*
bitação e Desenvolvimento Urbano;

V - Um representante da Secretaria Munici-
pal do Planejamento;

VI - Um representante da Secretaria de Vias
Pdblic as;

VII - Um representante do Instituto de Ar-
quitetos do Brasil - Seção de São Paulo;

VIII - Um representante da Ordem dos Advo-
gados do Brasil - Seção de São Paulo;

IX - Um representante do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura - Seção de São Paulo;

X - Um representante do Instituto de Enge-
nharia;

XI - Um representante do Sindicato das Em- 'g/c,
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presas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imó-
veis Comerciais e Residenciais de São Paulo - SECOVI."

Art. 22 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias pró-
prias.

Art. 32 - Esta lei entrará em vi gor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da C 0 111 :i. Si Si fél C) de Constituição e Justiça, cag foé 19 o•

•

mepc
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ÁNGELA BORDIN ANi 0NI
Secretárla Recebido na Comissão de
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Ao nobre Vereador
para relatar. Regimentalmente até /

Sala da Comisso de ASainistrnão Pública
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZ:0 PúBLICA,

Devido sa necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos a V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo

(J)11-..7:Wa.) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Re-

gimento Interno.

VEREADOW-MRAMISCO WHITAKER

PRESIDENTE.
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VEREA

PRESIDENTE DA C

NCISCO WHITAKER

DE ADMINISTRAO40 PUBLICA.
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O funcionário
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A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAM) PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (7 2-3103  )de

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do

Regimento Interno).

.1	 s.



À Douta Comissão de
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tielSOS SANTOS
Secretdrlo

Recebido naComissão deult. e Esportes
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Dnio Silva

ec ario

Reg.

AO NOBRE VEREADOR (IA tYllt_k_Pla.641
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES.

A
( WILIALAàC,. "Ex4A

PRESIDENTE

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Juatas anta data ""1 Para infe""" h ;documente 

telha L 31 / )5/o5 /g 
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Senhor Secretário.

Tendo decorrido o prazo regimental sem com
que fosse possível a formulação de opinião sobre a maté-
ria, a pedido do Sr. Relator, autorizo a sua prorrogação
conforme art. 63, "caput', do R.I..

Em )5 iOiÇ3.

NkPluu,J,,„:„
Maurício Faria

Presidente

•
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3 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 396/93
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O presente projeto de lei, oriundo do Executivo, trreten -de dar nova
redação ao artigo 30 da Lei n° 10.032/85, com alteração introduzida pela Lei n°
10.236/86, que trata da composição do Conselho Municipal de Preservação do
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -
CONPRESP.

Com a iniciativa, objetiva o Sr. Prefeito modificar a composição do citado
' Conselho de modo que seja excluído do mesmo o membro do Poder Legislativo e
incluídos outros representantes: um da Secretaria de Vias Públicas; um do

• Instituto de Engenharia; e um do Sindicato das Empresas de Compra, Venda,
Locação e Administração de Imóveis Comerciais e Residenciais de São Paulo -
SECOVI.

No que se refere à exclusão do membro do Poder Legislativo, alega o Sr.
Prefeito, em sua exposição de motivos, que tal modificação impõe-se pelo
entendimento manifestado pela Secretaria dos Negócios Jurídicos, citando
inclusive um julgado do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo.

Em que pese tão respeitáveis posições, não devem as mesmas prosperar
sob a ótica do Legislativo Municipal. Nesse sentido, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça desta Casa, ao analisar o tema, papel que regimentalmente
lhe compete, concluiu, através de parecer publicado no DOM em 10 de julho
p.p., que o Vereador ao desempenhar a atividade de membro do Conselho, além
de exercer função não remunerada, não se incompatibiliza com o exercício
concomitante da Vereança, sem contudo ainda, desrespeitar o principio
constitucional da separação dos Poderes.

Esta tem sido a posição do Poder Legislativo Municipal, citando como
exemplo o recém criado Conselho Municipal de Turismo, Lei n° 11.198, de 19 de
maio de 1992, cuja composição prevê a presença de um membro indicado por
esta Casa. Aliás, ao determinar as nomeações de referido Conselho, o atual
Prefeito nomeou, sem quaisquer embargos, um Vereador desta Edilidade.

Diante disso, a esta Comissão não resta outro caminho senão manter, nos
termos da legislaçào atual, o representante desta Casa entre aqueles que
compõem o CONPRESP.

No que diz respeito à inclusão de representante de um sindicato do ramo
de comércio imobiliário (SECOVI), não deve tal proposta ser respaldada por esta
Comissão, haja vista que o Conselho é um órgão colegiado de assessoramento
cultural e corri atribuições preservacionistas.

PARECER
1401/93
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 Folha n.o  3  d

N.o 	 3 , 	de

O funcionário

Da mesma forma, não há condições de inclusão de representante da
Secretaria de Vias Públicas porque o mesma está sendo extinta através de outra
proposta submetida a esta Casa, onde se propõe a criação da Secretaria
Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbanístico. Além do que, a presença da
Secretaria de Planejamento já assegura a participação de uma instância do
Executivo imbuída de uma visão mais ampla em termos urbanísticos.

Por todo o exposto, apresentamos o seguinte Substitutivo com as
alterações acima destacadas, manifestando-nos favoravelmente à matéria em
exame.

SUBSTITUTIVO No. 	 /93 DA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES AO PROJETO DE LEI NO.
396/93.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Dá nova redação ao artigo 3o. da Lei

no. 10.032, de 27 de dezembro de 1985,

com a alteração introduzida pelo artigo

2o. da Lei 10.236, de 16 de dezembro

de 1986.

Art. lo. - O artigo 3o. da Lei no. 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com
a alteração introduzida pelo artigo 2o. da Lei no. 10.236, de 16 de dezembro de
1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o. - O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo
Prefeito:

I- Um representante da Secretaria Municipal de Cultura;

O Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria
Municipal de Cultura;

Dl- Um representante da Câmara Municipal de São Paulo a ser indicado
pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes;
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IV- Um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;

V- Um representante da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano;

VI- Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; -

VII- Um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - Seção de São
Paulo;

VIII- Um representante da Ordem dos Advogados cdo Brasil - Seção São
Paulo;

IX- Um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura -
Seção São Paulo;

X- Um representante do Instituto de Engenharia.

Art. 2o. - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 3o. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, chi 22/09/93.



Publicado no DIARIO OFICIAL

de  2i 	 /i9	

3 N  colun 	 2 À 3 
conferido:

.	 •

• II  N
, A Douta Comissão de : 	 ,

Finanças e Orçamento	
-

• '• ,''''''' - ''	
j9	

Silva

e	 •--,	 _	 _

Reg. 10833

MARGAR
ecretária

.. nobre V e r eaoor..

.a . a relatar.
Sala da Cornlo

291i fP
Lança e Orçamente

".1t 

' Presidente

•

:

••-•	 '

Recebido na Comissão de

Finai ças e Orçamento

Eni.29.010s....16...120..pi

1 C 7,-, NI A R A N/1 1...1 NI 1 1 1: 1 "r--) A. I....

\

::3F.CWE.( ',0, ) j ,.I ti L ad .. (. .. ...: ::;.s.1, 'cri: i

	

cado ( o ) 4.5.).; n ,°_...,:).	 .	 Vic.I.

n . e	 / - 10 i	 I 	

, .	 pt,), t...0
(s

t30 b



COLASUONNO

PRESIDENTE

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caOut", do Regimen-

to Interno.
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1593/93	 DA COMI95A0 DF: FINANWA9 E OFWAMENTO 90-

V2.1")  /NI ...2......2 -III fia /II _

BRE O PROJETO DE LEI N2 396/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Executivo,•

dar nova redação ao "caput" do artigo 32 da Lei n2 10 : 032, de 27
de dezembro de 1985, com a alteração introduzida pelo artigo 22 da

Lei ne 10.236, de 16 de dezembro de 1986. A alteração proposta ob-

jetiva excluir da composição do Conselho Municipal de Preservação

do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade dE; São

Paulo um membro Vereador e incluir representantes da Secretaria de

Vias Públicas, do Instituto de Engenharia e do Sindicato das Em-

presas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Comer-

ciais e Residenciais de São Paulo.

Segundo a justificativa, por ferir o principio da sepa-

ração de poderes, é considerada inconstitucional a participação de

membros do Legislativo em ComissOes do Executivo.

No âmbito da competância desta Comissão, entendemos que

a partici pação de membros do Legislativo no referido Conselho vem
ao encontro do interesse público. Em vista do exposto, contrário,

pois, resulta ste parecer.

Sa a da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de outu-

bro de 1993.	 E
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São Paulo

°Adi)	 0e. R.0

Processo n° 1993-0.006.312-0
15 - DOCREC
15-0264/1999

179/99

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
rgrv msmrp

EDIÇÃO DE ANAIS

GABINETE DO PREFEITO

sidente

of
2 3 DEZ 1999

.,"'E,BIDO NA N: 1. N.:

s
r tn 25 hdokãftilivi9w

4R	 Á.

Encdntra-se em tramitação nessa Egrégia
11.n

o Projeto de Ui n° 396/93, de iniciativa deste

Executivo, que dá nova redação ao "caput" do artigo S° da

Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 'a alteração

introduzida pelo artigo 2° da Lei n° 10.236, de 16 de

dezembro de 1986.

Entretanto, tendo em vista que a

matéria deverá ser objeto de reexame pelos órgãos técnicos

da Prefeitura, solicito providências de Vossa Excelência no

sentido de ser promovida a retirada da referida propositura

e efetivado seu arquivamento.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

cpLso (PTTTA
/ Prefeito

LIDO {HOJE
e

pPR(SP-

PRESIDENT

'Câmara

I3O NOV 1999

ck.4

-
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RECEBIDO 
E18 LEG. 8

2-3,

O GANDELMAN
Tec. Lei. Chefe

AT.M. •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 396

Papel para informação, rubricado como folha 0 2 	 37 ............
• Aceiismar

(1.19 .93... 23 . / ..1.2... / -99. • •AgaistenteTécnico dts ' s' . ...	 -III . • •
Retiistm 10 8ti,-3

À Leg.3 - Senhora Chefe:

Oficiar ao Executivo a retirada e o arqui-
vamento do presente projeto.

.•

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o arquivamento do projeto.

24/12/99 '

kNGELA BC
Chefe de S

ANDREONI
o Técnica IV

hefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

24/12/99

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

CÓD. 0233
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Sr' Chefe,

iado, conforme solicitaçã

• d\e. •<
Ofitaç\ ad Executivo solicitando

Constituição Ostiça.,

("3

Sr. Orlando,
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CÂMARA MUNICIPAL DE.S10.13'AULa

São Paulo, (I) de dezembro de 1999.

18 OF—LEG3
OFICIO N.0608/1999

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 396/93, de autoria desse Executivo, que dá nova redação ao
"caput" do artigo 3 0 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a alteração
introduzida pelo artigo 2° da Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, conforme
solicitação contida no Of. ATL n° 179/99, de 25 de novembro do corrente, numerado
nesta Casa como DOCREC 15-0264/1999.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

AR„,,AZM
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lmb.
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• EMERfa,".

•MEMORANDO São Paulo,  20 	 de  deZewbr9 	 de	 ..........

Recebi Oficio teg.3 nO 608199, de 28 de dezembro de
1999, comunicando ao Executivo a retirada e o conseq0ente arquivamento do Projeto de
Lei n2 396193, de autoria desse Executivo.

RECEBI EM:
gq

CÓD. 0553
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Assist. Parlamentar
Reg. 11 .0 101 258

artt n t. CURVAINILO L. CARVALHO

Nak

-

.	 •-• •";

^à.r

•

Ao DT .94 - arquivo,

Para as devidas providencias, tendo , em vista a

solicitação de retirada e arquivamento contida no Of. ATL

n2 179/99, de 25/11/99.

r=24-/ O 1 / cRioce,

n
LINCELA ISOVIN ANDREONi

Chefe de Sedio Técnica Kl
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